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PREFEITURA MUNICIPAL DE  

QUEIMADAS – PB 

 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE  

PROCURADOR JURÍDICO 

 

NOME DO CANDIDATO: NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 

 

 

 
VOCÊ RECEBEU DO FISCAL DE SALA ESTE CADERNO 

DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA: 

O candidato estará sujeito à ELIMINAÇÃO do 

concurso nas seguintes situações: 

 

1. Verifique se o mesmo corresponde à sua opção de 

cargo, caso contrário, comunique tal fato imediatamente ao 

Fiscal de Sala, pois não serão aceitas reclamações 

posteriores. 

 

2. Para cada questão existe apenas UMA única alternativa 

adequada. 

 

3. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente em 

sala, por questões de segurança, durante o período mínimo 

de 30 (TRINTA) minutos após o início da prova. 

 

4. O tempo disponível para a realização da prova 

corresponde a 03 (três) horas, intervalo este que 

compreende não só a resolução das questões objetivas, 

mas também o preenchimento da Cartão de Resposta. 

 

5. Reserve pelo menos os 20 minutos finais para marcar seu 

Cartão de Resposta. 

 

6. Os rascunhos e as marcações assinaladas no presente 

Caderno de Questões não serão considerados na avaliação. 

 

7. Após 2 (duas) horas do início das provas, o candidato 

poderá levar o caderno de questões. 

 

8. A saída do prédio deverá ser em silêncio, pois não será 

permitida a permanência de nenhum candidato após o 

término da prova, nem qualquer aglomeração nos 

corredores ou arredores do prédio da realização das 

provas. 

 

 

 

1. Ausentar-se da sala em que se realiza a prova levando 

consigo a qualquer horário o Cartão de Resposta ou o 

Caderno de Questões caso saia antes de 2h de prova. 

2. Utilizar-se, durante a realização da prova, de 

máquinas e/ou relógios de calcular, Smartwatch bem 

como rádios gravadores, “headphones”, telefones 

celulares ou fonte de consulta de qualquer espécie, 

descritos ou não no edital. 

3. Comunicar-se com qualquer outro candidato. 

4. Deixar de assinar o Cartão de Resposta. 

5. Faltar com o devido respeito ante a autoridade do 

Fiscal de Sala ou qualquer outro membro da aplicação 

do concurso. 

______________________________________________ 

 

Divulgação das provas e do gabarito preliminar: 

 

"Prezado(a) candidato(a), todas as informações 

essenciais do concurso estarão disponíveis de forma 

prática e acessível através do QR Code abaixo, que o 

levará a página relativa ao Concurso em nosso site. 

Fique atento(a) e utilize o código para obter detalhes 

sobre o Gabarito, Editais de Convocação para Provas 

Práticas ou Provas de Títulos (quando for o necessário 

para o cargo), Homologação, datas para entrega de 

documentação e demais instruções para o seu sucesso 

nessa jornada rumo à aprovação. Boa sorte!" 

 

 

 

www.facetconcursos.com.br  
 

 

 

 

 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

          

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

          

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

          

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

          
 

Ao terminar a prova em tempo inferior a 02 (duas) 

horas, chame o fiscal de sala, verifique se assinou 

corretamente e preencheu o Cartão de Resposta. 

DEVOLVA todo o material junto com esse Caderno de 

Questões, sendo permitido apenas destacar nesta 1ª 

folha do Caderno de Questões esta fita de respostas, 

onde nela o candidato deverá anotar o rascunho do seu 

gabarito. 

 

 

http://www.facetconcursos.com.br/
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CONCURSO PÚBLICO PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUEIMADAS - PB 

PROCURADOR JURÍDICO 

 

 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

 

1. Texto para a questão 01: 

Eu nasci há dez mil anos atrás 

E não tem nada nesse mundo que eu não saiba demais 

(...) 

Eu vi a arca de Noé cruzar os mares 

Vi Salomão cantar seus salmos pelos ares 

Eu vi Zumbi fugir com os negros prá floresta 

Pro Quilombo dos Palmares, eu vi 

(...) 

Eu fui testemunha do amor de Rapunzel 

Eu vi a estrela de Davi brilhar no céu 

E pr’aquele que provar que eu tô mentindo 

Eu tiro o meu chapéu. 

(Eu nasci há dez mil anos atrás, Paulo Coelho e Raul 

Seixas. LP, Há dez mil anos atrás, Philips, 1976) 

 

Sobre as figuras de linguagem usadas no trecho da 

música "Eu nasci há dez mil anos atrás", relacione as 

duas colunas abaixo: 

 

1ª COLUNA 

(1) Eu vi a arca de Noé cruzar os mares. 

(2) Eu nasci há dez mil anos. 

(3) Eu vi a estrela de Davi brilhar no céu. 

 

2ª COLUNA 

( ) Hipérbole. 

( ) Metáfora. 

( ) Pleonasmo. 

 

A ordem correta é: 

 

a) 1, 2, 3. 

b) 3, 2, 1. 

c) 2, 1, 3. 

d) 2, 3, 1. 

e) 1, 3, 2. 

________________________________________________ 

2. No trecho a seguir, de autoria de Flávio José, 

identifique a figura de linguagem predominante no 

verso "Amanhã pode acontecer tudo, inclusive nada": 

 

"Se avexe não 

Amanhã pode acontecer tudo, inclusive nada 

Se avexe não 

A lagarta rasteja até o dia em que cria asas 

Se avexe não 

Que a burrinha da felicidade nunca se atrasa 

Se avexe não 

Amanhã ela para na porta da sua casa" 

Fonte: https://www.letras.mus.br/flavio-jose/200188/ 

a) Metáfora. 

b) Antítese. 

c) Metonímia. 

d) Hipérbole. 

e) Aliteração. 

 

 ________________________________________________ 

3. Cabeludinho 

Quando a Vó me recebeu nas férias, ela me apresentou 

aos amigos: Este é meu neto. Ele foi estudar no Rio e 

voltou de ateu. Ela disse que eu voltei de ateu. Aquela 

preposição deslocada me fantasiava de ateu. Como 

quem dissesse no carnaval: aquele menino está 

fantasiado de palhaço. Minha avó entendia de regências 

verbais. Ela falava de sério. Mas todo-mundo riu. Porque 

aquela preposição deslocada podia fazer de uma 

informação um chiste. E fez. E mais: eu acho que buscar 

a beleza nas palavras e uma solenidade de amor. E 

pode ser instrmento de rir. De outra feita, no meio da 

pelada um menino gritou: Disilimina esse, Cabeludinho. 

Eu não disiliminei ninguém. Mas aquele verbo novo 

trouxe um perfume de poesia à nossa quadra. Aprendi 

nessas férias a brincar de palavras mais do que 

trabalhar com elas. Comecei a não gostar de palavra 

engavetada. Aquela que não pode mudar de lugar. 

Aprendi a gostar mais das palavras pelo que elas 

entoam do que pelo que elas informam. Por depois 

ouvir um vaqueiro a cantar com saudade: Ai morena, 

não me escreve/ que eu não sei a ler. Aquele a preposto 

ao verbo ler, ao meu ouvir, ampliava a solidão do 

vaqueiro. 

BARROS, M. Memórias inventadas: a infância. São 

Paulo: Planeta, 2003. 

 

No texto “Cabeludinho” de Manuel de Barros, o autor 

usa elementos linguísticos para criar efeitos estilísticos 

e expressivos. Sobre o uso da preposição deslocada e 

a criação de verbos novos no texto, qual das alternativas 

a seguir está correta? 

 

a) A preposição deslocada no trecho “Ele voltou 

de ateu” é usada para enfatizar a seriedade do 

narrador. 

b) O verbo "disiliminar" no texto é uma invenção 

que visa criar um efeito de formalidade, 

refletindo o respeito pelo registro da linguagem. 

c) A deslocação da preposição no exemplo dado 

é utilizada para adicionar um elemento de 

humor e ironia, comparável ao carnaval, 

momento em que geralmente as pessoas se 

fantasiam.  

d) A utilização do verbo “disiliminar” é uma forma 

de criar um efeito de precisão na comunicação. 
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e) A expressão “não me escreve / que eu não sei 

a ler” é usada para enfatizar a clareza da 

mensagem. 

________________________________________________ 

4. Leia o trecho a seguir e identifique o gênero 

textual:  

"Meu pai se matou quando eu tinha 15 anos. Ele rompeu 

com o tempo de acontecer das coisas, um tempo que 

era meu também e que de vazio não tinha nada, pois 

era repleto de sentimentos, sonhos e expectativas. 

Mesmo roubada, traída e judiada, posso rezar e, às 

vezes, é isso o que me conforta.” 

(Marília Litvin, via Internet. In: Super Interessante - 

Edição 185, fevereiro, 2003.) 

Qual é o gênero textual predominante nesse trecho? 

 

a) Narrativo. 

b) Crônica. 

c) Poema. 

d) Resenha. 

e) Carta do leitor. 

________________________________________________ 

5. Assinale a alternativa que contém o uso 

incorreto do acento grave: 

 

a) Eu vou enviar o e-mail à coordenadora amanhã 

bem cedo. 

b) O funcionamento deste restaurante é de 

segunda à sexta. 

c) Em dezembro, eu irei à Espanha. 

d) A nossa reunião será amanhã às 14 horas. 

e) Ele chegou ontem à noite. 

________________________________________________ 

6. Assinale a alternativa que contém a regência 

adequada: 

 

a) Os pacientes agradeceram os profissionais da 

saúde durante a pandemia.  

b) Prefiro melancia do que melão. 

c) O fiel agradou Deus. 

d) Esta é a casa de que gosto. 

e) Lucas namora com a Fernanda. 

________________________________________________ 

7. Assinale a alternativa que contém uma oração 

subordinada adjetiva ligada a substantivo: 

 

a) A caneta que ganhei sumiu. 

b) Ele ia todos os dias ao mesmo lugar. 

c) A Luana precisou de você ontem! 

d) Você está disponível amanhã? 

e) Eu te ligarei no dia 31 de janeiro. 

 ________________________________________________ 

8. Quanto ao uso da pontuação, assinale a 

alternativa que contém uma vírgula facultativa: 

 

a) Para me ajudar, Teresa veio aqui. 

b) Pedro, para me socorrer, esteve aqui mais 

cedo. 

c) Ele virá, se eu pedir. 

d) Carolina, minha melhor amiga, vai viajar para o 

Canadá. 

e) Vim, vi, venci. 

________________________________________________ 

9. Analise a imagem a seguir e responda à 

questão 9: 

 

Reconhecimento facial: o que se pode esperar dele? 

A tecnologia não é nova, mas está cada vez mais 

avançada. O conceito foi desenvolvido na década de 

1960 por Woodrow "Woody" Bledsoe para a Panoramic 

Research e até hoje os preceitos são os mesmos: boa 

parte dos sistemas ainda aposta em imagens 2D, já que 

a maioria dos bancos de dados de referência tem 

apenas esse tipo de foto. 

Ela é, portanto, uma forma de autenticação biométrica 

que permite confirmar uma identidade. O processo de 

identificação usa as medidas do formato e da estrutura 

facial, que são únicas para cada indivíduo. Aí começam 

os problemas: embora seja bastante interessante, ela 

pode ser controversa. 

É essa a tecnologia usada no Facebook para sugerir 

marcações em fotos — e quem tem irmãos sabe que o 

sistema pode ser bastante falho na tarefa de diferenciar 

pessoas com características semelhantes. Isso porque 

informações-chave das imagens (como o tamanho e o 

formato de nariz, boca e olhos, bem como a distância 

entre diferentes pontos da face) são comparadas com 

um banco de dados. Há até quem tenha processado a 

rede social por ter sido identificado em imagens sem 

ser informado. 

Disponível em: 

<https://olhardigital.com.br/noticia/reconhecimento-

facial-o-que-se-pode- esperar-dele/84009>. (Adaptado) 

 

O texto destaca tanto a evolução quanto os desafios da 

tecnologia de reconhecimento facial desde sua 

invenção na década de 1960. Analise criticamente os 

seguintes pontos sobre o reconhecimento facial e 

identifique a alternativa que melhor reflete uma análise 

complexa dos impactos e limitações dessa tecnologia. 

Considere os aspectos históricos, técnicos e éticos 

abordados no texto: 

 

a) A tecnologia de reconhecimento facial é 

completamente confiável e não apresenta 

limitações significativas, já que sua evolução 

desde a década de 1960 permitiu a superação 

de todas as dificuldades iniciais, incluindo a 

identificação de pessoas com características 

faciais semelhantes. 

b) Apesar de ser uma tecnologia avançada, o 

reconhecimento facial enfrenta limitações 

devido à predominância de imagens 2D em 

bancos de dados e à dificuldade em diferenciar 

indivíduos com características faciais 

semelhantes, o que pode levar a erros de 

identificação e problemas éticos, como a falta 

de consentimento. 

c) A principal vantagem do reconhecimento facial 

é sua capacidade de substituir métodos 

biométricos mais antigos, como a impressão 

digital, que se tornou obsoleta. No entanto, a 
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tecnologia registra de forma coletiva a face de 

cada um, demonstrando um avanço ainda 

maior. 

d) O reconhecimento facial evoluiu de forma a 

eliminar a necessidade de dados 2D, pois agora 

utiliza apenas imagens 3D, resolvendo 

problemas relacionados a erros de 

identificação e garantindo que a tecnologia não 

levante preocupações éticas ou legais. 

e) O reconhecimento facial será, portanto, o único 

método presente daqui a 30 anos. Ele já é 

acessível para todos e permite a inclusão de 

pessoas que precisam também se reconhecer. 

________________________________________________ 

10. Assinale a alternativa incorreta quanto ao 

emprego do hífen: 

 

a) micro-ondas. 

b) super-homem. 

c) inter-regional. 

d) ex-namorado. 

e) contra-senso. 

________________________________________________

11. Predomina a função referencial no seguinte 

trecho: 

 

a) “Meu amigo, minha amiga, se você ainda não 

encontrou a raiz do mal que lhe tem trazido 

prejuízos por muitos anos, participe da 

campanha “Corte a Raiz”, que lhe ajudará a 

descobrir e arrancá-la de uma vez por todas.” 

Veja mais sobre "Funções da linguagem" em: 

https://brasilescola.uol.com.br/gramatica/funco

es-linguagem.htm 

 

b) "De acordo com os dados facultados pela 

Polícia Militar, sobe para 12 o número de 

vítimas em estado grave após o confronto entre 

as equipes de futebol nesta quarta-feira, entre 

as quais 3 mulheres." 

 

c) "Também não cantarei o mundo futuro 

Estou preso à vida e olho meus companheiros 

Estão taciturnos mas nutrem grandes 

esperanças" 

 

d) "É importante saber o nome das coisas. Ou, 

pelo menos, saber comunicar o que você quer. 

Imagine-se entrando numa loja para comprar 

um... um... como é mesmo o nome? 

"Posso ajudá-lo, cavalheiro?" 

"Pode. Eu quero um daqueles, daqueles..." 

"Pois não?" 

"Um... como é mesmo o nome?"" 

 

e) “Significado de Código 

Substantivo masculino 

Coleção de leis: Código Penal. Coleção de 

regras e preceitos. Sistema de símbolos que 

permite a representação de uma informação: 

código Morse. Conjunto de regras que permite 

a transposição de sistemas de símbolos sem 

alterar o significado da informação transmitida. 

Linguística: Conjunto de todos os elementos 

linguísticos vigentes numa comunidade e 

postos à disposição dos indivíduos para servir-

lhes de meios de comunicação; língua." 

________________________________________________ 

12. Assinale a alternativa que contém um exemplo 

de paronomásia: 

 

a) Aquele zum-zum me irritava.  

b) Ana bacana anda na lama. 

c) A face dela estava prejudicada. 

d) O que não pôde Marte, pôde a morte. 

e) Beatriz está sempre alegre. 

________________________________________________ 

13. Assinale a alternativa que contém um 

hiperônimo: 

 

a) Tereza ligou para mim. Ela estava bastante 

preocupada. 

b) Luca e Ana Carolina sempre se encontravam 

na porta do cemitério. 

c) Camila ia ao mercado toda segunda-feira. Ela 

comprava bastante. 

d) Ele mexia no  violão de seu avô.  

e) Vinha um micro-ônibus, mas o pedestre não viu 

o veículo.  

________________________________________________ 

14. Identifique a alternativa que contém o vício de 

linguagem nomeado como solecismo: 

 

a) Nós vamos no cinema ver o documentário. 

b) Preciso que você confirme se ele pode ir com 

a sua mãe. 

c) Esse filme, apesar de vintage, é muito trash. 

d) Eu estou muito ansioso. 

e) Eu subia para o andar de cima todos os dias. 

________________________________________________ 

15. Assinale a alternativa que contém o uso correto 

acento grave: 

 

a) O gerente dirigiu-se à sala.  

b) Ela se pôs à falar para todas as pessoas da 

platéia. 

c) Ela se apegou como à uma tábua de salvação. 

d) Ele reescreveu uma à uma das páginas do livro.  

e) Viajarei à Salvador. 

 

 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

16. No município de Queimadas-PB, o Prefeito 

promulgou uma lei municipal que restringe o direito à 

livre manifestação em locais públicos, justificando a 

medida como essencial para a manutenção da ordem 

pública. Entretanto, uma associação civil ingressa com 

uma ação direta de inconstitucionalidade perante o 

Tribunal de Justiça do Estado, alegando que a referida 

norma viola princípios constitucionais fundamentais. 

Diante dessa situação, considere as assertivas abaixo: 

https://brasilescola.uol.com.br/gramatica/funcoes-linguagem.htm
https://brasilescola.uol.com.br/gramatica/funcoes-linguagem.htm
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1. A supremacia da Constituição Federal implica que 

qualquer lei municipal ou estadual que contrarie 

preceitos constitucionais deve ser declarada 

inconstitucional. 

2. O Tribunal de Justiça do Estado pode declarar a 

inconstitucionalidade da norma municipal em controle 

difuso, limitando os efeitos da decisão às partes 

envolvidas. 

3. A livre manifestação do pensamento é um direito 

fundamental previsto na Constituição, sendo permitidas 

apenas restrições temporárias e específicas que 

atendam ao princípio da proporcionalidade. 

4. O princípio da interpretação conforme a Constituição 

permite que a norma seja interpretada de forma a evitar 

sua inconstitucionalidade, preservando ao máximo os 

direitos fundamentais. 

5. Caso a norma municipal seja declarada 

inconstitucional em controle concentrado pelo Tribunal 

de Justiça, seus efeitos podem ser modulados para 

evitar prejuízos à ordem pública, a critério do Tribunal. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são corretos. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 4 são corretos. 

d) Apenas os itens 1, 4 e 5 são corretos. 

e) Todos os itens são corretos. 

________________________________________________ 

17. Durante um período de manifestações 

populares no Estado da Paraíba, o Governador decreta 

o estado de defesa, alegando a necessidade de 

controlar tumultos e preservar a segurança pública. A 

medida, no entanto, restringe os direitos de reunião e 

de sigilo de correspondência, gerando controvérsias 

quanto à sua constitucionalidade. Com base nessa 

situação, analise as assertivas: 

 

1. O estado de defesa, decretado pelo Governador, 

deve observar as disposições constitucionais que 

limitam a suspensão de direitos fundamentais, 

respeitando a supremacia da Constituição. 

2. A decretação do estado de defesa deve ser 

comunicada ao Congresso Nacional, que possui 

competência exclusiva para aprovar ou rejeitar a 

medida. 

3. O direito de reunião pode ser temporariamente 

suspenso durante o estado de defesa, desde que a 

medida seja necessária e proporcional à ameaça 

enfrentada. 

4. A suspensão do sigilo de correspondência durante o 

estado de defesa só é permitida em casos estritamente 

necessários, com a devida supervisão judicial. 

5. A medida decretada pelo Governador pode ser 

questionada por meio de mandado de segurança, com 

pedido de suspensão de seus efeitos, até que o 

Supremo Tribunal Federal se pronuncie sobre sua 

constitucionalidade. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 4 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são corretos. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 3 são corretos. 

d) Apenas os itens 3, 4 e 5 são corretos. 

e) Todos os itens são corretos. 

________________________________________________ 

18.  Em Queimadas-PB, a Câmara Municipal 

aprovou uma lei que concede privilégios fiscais a 

determinados setores empresariais, alegando que a 

medida visa incentivar o desenvolvimento econômico 

local. Entretanto, a Promotoria Pública ingressa com 

uma ação direta de inconstitucionalidade, 

argumentando que a lei viola os princípios da 

impessoalidade e da moralidade administrativa. 

Considerando essa situação, analise as seguintes 

assertivas: 

 

1. O princípio da impessoalidade exige que a 

administração pública atue sem favoritismos, 

promovendo o interesse público acima de interesses 

particulares, sob pena de inconstitucionalidade das 

normas que o contrariem. 

2. A moralidade administrativa, como princípio 

constitucional, impõe que todos os atos administrativos 

sejam orientados por padrões éticos e de boa-fé, sendo 

passíveis de controle judicial. 

3. A concessão de privilégios fiscais seletivos pode ser 

considerada inconstitucional se não estiver claramente 

justificada por razões de interesse público devidamente 

fundamentadas. 

4. A ação direta de inconstitucionalidade proposta pela 

Promotoria Pública deve ser julgada pelo Tribunal de 

Justiça do Estado, que possui competência para 

declarar a nulidade da lei municipal. 

5. A modulação dos efeitos da decisão do Tribunal de 

Justiça, caso declare a inconstitucionalidade da norma, 

poderá ser aplicada para evitar o caos econômico, 

assegurando a transição ordenada para um regime 

fiscal justo. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são corretos. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 4 são corretos. 

d) Apenas os itens 1, 4 e 5 são corretos. 

e) Todos os itens são corretos. 

________________________________________________ 

19. Uma candidata à prefeitura de Queimadas-PB, 

tem sua candidatura impugnada com base na Lei da 

Ficha Limpa, sob a alegação de que foi condenada por 

abuso de poder econômico em eleições anteriores. A 

candidata recorre ao Tribunal Regional Eleitoral, 

argumentando que a sentença ainda não transitou em 

julgado e que a inelegibilidade não se aplica ao seu 

caso. Diante desse cenário, analise as assertivas: 

 

1. A Lei da Ficha Limpa estabelece que candidatos 

condenados por abuso de poder econômico são 

inelegíveis, mesmo que a sentença ainda esteja 

pendente de trânsito em julgado. 



6 
 

2. A inelegibilidade não pode ser afastada, mesmo que 

a candidata comprove que ainda cabe recurso com 

efeito suspensivo. 

3. A decisão do Tribunal Regional Eleitoral pode ser 

revista pelo Tribunal Superior Eleitoral, que tem a última 

palavra em matéria eleitoral. 

4. O princípio da presunção de inocência é relativo em 

casos de inelegibilidade, não impedindo a aplicação da 

Lei da Ficha Limpa em situações de condenação em 

segunda instância. 

5. A impugnação da candidatura com base na Lei da 

Ficha Limpa é uma medida de proteção ao princípio da 

moralidade administrativa e à lisura do processo 

eleitoral. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 3 são corretos. 

b) Apenas os itens 3, 4 e 5 são corretos. 

c) Os itens 1, 2 e 4 são corretos. 

d) Os itens 1, 4 e 5 são corretos. 

e) Os itens 2, 3 e 5 são corretos 

________________________________________________ 

20. O Governo do Estado da Paraíba decreta a 

desapropriação de uma área rural no município de 

Queimadas-PB, para a construção de uma rodovia 

estadual. O proprietário da área desapropriada contesta 

o valor da indenização oferecida, alegando que não foi 

atualizado com base no valor de mercado atual. Além 

disso, o proprietário alega que o decreto de 

desapropriação foi expedido sem observar as 

formalidades legais exigidas pela Constituição. Com 

base nessa situação, analise as seguintes assertivas: 

 

1. A desapropriação por necessidade ou utilidade 

pública deve ser precedida de justa e prévia 

indenização em dinheiro, calculada com base no valor 

de mercado do bem desapropriado. 

2. A intervenção do Estado na propriedade privada, por 

meio da desapropriação, só é constitucionalmente 

válida se respeitar os princípios da legalidade, 

moralidade e proporcionalidade. 

3. O proprietário tem o direito de contestar o valor da 

indenização oferecida, podendo exigir a revisão do 

montante judicialmente, com base em laudo técnico de 

avaliação do imóvel. 

4. A desapropriação, se realizada sem o cumprimento 

das formalidades legais, pode ser declarada nula, com 

a consequente devolução da posse ao proprietário e 

indenização pelos prejuízos causados. 

5. A desapropriação de áreas rurais para fins de 

construção de rodovias pode ser feita sem a prévia 

indenização, desde que o Estado se comprometa a 

realizar o pagamento dentro de um prazo razoável. 

 

Alternativas: 

a) Os itens 1, 2 e 4 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

d) Apenas os itens 1, 2 e 3 são corretos. 

e) Os itens 1, 3 e 5 estão corretos.  

________________________________________________ 

21. O município de Queimadas-PB, em uma 

tentativa de aumentar a arrecadação para financiar 

melhorias na infraestrutura urbana, decide revisar a 

base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS) e do Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU). A nova legislação municipal, 

porém, gera controvérsias quanto à sua conformidade 

com os princípios constitucionais e à legalidade de 

certos dispositivos, especialmente no que se refere à 

progressividade do IPTU e à alíquota mínima do ISS. 

 

1. A progressividade do IPTU é permitida pela 

Constituição Federal, desde que tenha como objetivo 

garantir a função social da propriedade urbana, 

conforme o Art. 156, §1º. 

2. O município pode fixar a alíquota mínima do ISS em 

percentual inferior a 2%, desde que isso seja 

estabelecido por lei complementar municipal, em 

consonância com a Constituição Federal. 

3. A base de cálculo do ISS não pode incluir custos de 

materiais fornecidos pelo prestador de serviços, 

conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

4. A revisão da planta de valores do IPTU deve observar 

o princípio da legalidade estrita, sendo necessária uma 

lei específica aprovada pela Câmara Municipal de 

Queimadas-PB. 

5. A Constituição Federal permite que o município 

institua isenções tributárias para o ISS, desde que 

respeitadas as limitações constitucionais e o princípio 

da capacidade contributiva. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 4 são corretos. 

b) Os itens 1, 4 e 5 são corretos. 

c) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

d) Os itens 1, 2 e 5 são corretos. 

e) Todos os itens são corretos. 

________________________________________________ 

22. O município de Queimadas-PB, ao implementar 

um novo programa de revitalização das vias públicas, 

decide instituir uma contribuição de melhoria para os 

proprietários de imóveis beneficiados pelas obras. 

Paralelamente, a Prefeitura também cria uma nova taxa 

pelo exercício do poder de polícia, voltada à fiscalização 

de estabelecimentos comerciais na área central do 

município. Essas medidas, no entanto, suscitam 

questionamentos quanto à base de cálculo e à 

vinculação entre o valor arrecadado e os custos dos 

serviços prestados. 

 

1. A Constituição Federal exige que a contribuição de 

melhoria tenha como limite total o valor da despesa 

realizada pela obra pública, sendo o valor individual de 

cada contribuinte limitado à valorização do imóvel 

beneficiado. 

2. A taxa pelo exercício do poder de polícia pode ter 

como base de cálculo o valor do faturamento anual do 

estabelecimento fiscalizado, desde que essa base de 

cálculo não coincida com o fato gerador de outros 

tributos. 
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3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal veda 

a criação de taxas cuja base de cálculo seja idêntica à 

do ISS ou de qualquer outro imposto, sob pena de 

confisco. 

4. A contribuição de melhoria é um tributo de 

competência exclusiva do município, não podendo a 

União ou o Estado interferir na sua instituição ou na 

definição dos critérios de cálculo. 

5. O valor da taxa deve ser proporcional ao custo efetivo 

do serviço prestado pela administração municipal, não 

podendo exceder esse custo sob pena de 

inconstitucionalidade. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 1, 3 e 4 são corretos. 

c) Apenas os itens 2, 3 e 5 são corretos. 

d) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

e) Apenas os itens 1, 4 e 5 são corretos. 

 ________________________________________________ 

23. Em um contexto de crise econômica, o 

município de Queimadas-PB decide expandir a sua 

base de arrecadação, aplicando alíquotas mais 

elevadas sobre determinados serviços e bens de 

consumo. Entretanto, surgem discussões sobre as 

limitações constitucionais à competência tributária 

municipal, especialmente no que diz respeito à não-

cumulatividade do ISS e à incidência do IPTU sobre 

imóveis rurais dentro do perímetro urbano. 

 

1. A Constituição Federal veda a instituição de impostos 

que tenham efeitos confiscatórios, sendo necessário 

respeitar o princípio da capacidade contributiva e a 

função social da propriedade. 

2. A não-cumulatividade do ISS não é obrigatória, sendo 

uma faculdade do município que pode ser prevista em 

lei municipal, em conformidade com o Art. 156 da 

Constituição. 

3. O IPTU pode incidir sobre imóveis rurais localizados 

em área urbana, desde que a destinação do imóvel seja 

urbana, conforme entendimento consolidado pelo 

Superior Tribunal de Justiça. 

4. A concessão de crédito tributário deve ser 

regulamentada por lei específica, respeitando os limites 

constitucionais de competência e os princípios da 

legalidade e da anterioridade tributária. 

5. A arrecadação de tributos por parte do município 

deve observar as normas gerais estabelecidas pela 

União, especialmente no que diz respeito ao 

lançamento, cobrança e fiscalização dos créditos 

tributários. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

c) Os itens 1, 4 e 5 são corretos. 

d) Os itens 1, 2 e 4 são corretos. 

e) Todos os itens são corretos. 

 ________________________________________________ 

24. Um contribuinte de Queimadas-PB é autuado 

por não declarar corretamente o valor do ISS devido, o 

que gerou uma diferença significativa no montante 

pago. Após a notificação, o contribuinte interpõe 

recurso administrativo alegando que houve erro 

material no preenchimento da guia de recolhimento. A 

discussão recai sobre a aplicação de penalidades, a 

correção dos valores devidos e o procedimento para a 

revisão da autuação fiscal. 

 

1. As penalidades por infrações tributárias podem ser 

aplicadas automaticamente, uma vez que as infrações 

estão previstas na legislação municipal, 

independentemente da gravidade do erro. 

2. O processo administrativo fiscal deve garantir ao 

contribuinte o contraditório e a ampla defesa, conforme 

previsto na Constituição Federal e na legislação 

específica do município. 

3. A correção dos valores devidos em caso de erro 

material na guia de recolhimento pode ser feita 

diretamente pela administração tributária, desde que 

não haja indícios de fraude ou dolo por parte do 

contribuinte. 

4. O município de Queimadas-PB pode estabelecer 

prazos específicos para a interposição de recursos 

administrativos, respeitando os limites impostos pela 

legislação federal. 

5. A revisão de autuação fiscal pode ser requerida pelo 

contribuinte dentro do prazo estabelecido para o 

recurso, sendo obrigatória a suspensão da exigibilidade 

do crédito até a decisão final. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 3, 4 e 5 são corretos. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 4 são corretos. 

d) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

e) Apenas os itens 2, 3 e 5 são corretos. 

________________________________________________ 

25. O município de Queimadas-PB edita uma nova 

legislação tributária que altera substancialmente as 

regras para cobrança do ISS e IPTU, incluindo a criação 

de novos critérios de isenção e remissão de tributos 

para empresas que se instalarem em áreas designadas 

como Zonas Especiais de Interesse Econômico. No 

entanto, essa legislação é questionada quanto à sua 

compatibilidade com as limitações constitucionais da 

competência tributária e os princípios de direito 

tributário, especialmente a anterioridade nonagesimal e 

a irretroatividade das leis tributárias. 

 

1. A Constituição Federal impõe que toda lei que institua 

ou majore tributos observe o princípio da anterioridade 

nonagesimal, ou seja, só pode ser exigida após 90 dias 

de sua publicação. 

2. O município possui autonomia para conceder 

isenções e remissões tributárias, desde que tais 

concessões não infrinjam normas constitucionais ou 

comprometam o equilíbrio das contas públicas. 

3. A irretroatividade das leis tributárias impede que 

novas normas sejam aplicadas a fatos geradores 

ocorridos antes de sua vigência, salvo quando se trata 

de matéria processual. 
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4. As Zonas Especiais de Interesse Econômico, criadas 

pela legislação municipal, devem observar as diretrizes 

da Constituição Federal, especialmente quanto à 

preservação do equilíbrio fiscal e ao respeito aos 

direitos dos contribuintes. 

5. O princípio da capacidade contributiva deve ser 

considerado na definição dos critérios de isenção e 

remissão tributária, assegurando que as concessões 

sejam proporcionais e equitativas. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

c) Os itens 1, 2 e 4 são corretos. 

d) Os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

e) Todos os itens são corretos. 

________________________________________________ 

26. Uma empresa multinacional, sediada em 

Queimadas-PB, decide abrir uma filial no município e, 

para tanto, realiza o registro de sua nova unidade junto 

ao cartório competente. Contudo, surgem dúvidas 

acerca da capacidade da pessoa jurídica e das 

implicações jurídicas do domicílio da filial. 

Considerando essa situação, analise as seguintes 

assertivas: 

 

1. A capacidade de uma pessoa jurídica é limitada aos 

atos necessários à realização dos seus fins, conforme 

previsto no Código Civil. 

2. O domicílio da pessoa jurídica é o lugar onde se 

encontra a sua sede, e cada filial, para os atos que 

praticar, terá domicílio próprio. 

3. O registro da filial em cartório é facultativo, podendo 

ser dispensado em virtude de acordos internos da 

matriz, desde que não comprometa a publicidade dos 

atos jurídicos praticados. 

4. A alteração do domicílio da matriz para outro estado 

da federação implica automaticamente na mudança de 

domicílio das filiais, sem necessidade de registros 

adicionais. 

5. No caso de dissolução da pessoa jurídica, a 

capacidade para os atos necessários à liquidação do 

patrimônio se mantém até o encerramento do processo 

de liquidação. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são corretos. 

e) Apenas os itens 3, 4 e 5 são corretos. 

________________________________________________ 

27. Um contrato de compra e venda de um imóvel 

rural em Queimadas-PB é celebrado entre dois 

particulares, mas, posteriormente, é descoberto que o 

vendedor não era o legítimo proprietário do imóvel, 

tornando a transação questionável. Considerando essa 

situação, avalie as seguintes afirmações: 

 

1. O contrato celebrado é nulo de pleno direito, uma vez 

que o objeto da transação não pertence ao vendedor, 

acarretando a ineficácia dos atos subsequentes. 

2. A anulabilidade do contrato pode ser arguida pela 

parte prejudicada, desde que o faça no prazo 

decadencial previsto no Código Civil. 

3. A inexistência do contrato ocorre apenas em casos 

em que o ato jurídico carece de um dos elementos 

essenciais, como o objeto ou a vontade das partes. 

4. A ineficácia absoluta do contrato impede que 

qualquer de seus efeitos sejam produzidos, 

independentemente da manifestação de terceiros. 

5. A nulidade relativa do contrato pode ser sanada por 

meio da ratificação expressa das partes, desde que não 

tenha havido má-fé ou prejuízo a terceiros. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 4 são corretos. 

b) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

c) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

d) Apenas os itens 1, 2 e 5 são corretos. 

e) Apenas os itens 2, 3 e 5 são corretos. 

________________________________________________ 

28. Um morador de Queimadas-PB ocupa uma 

área de terras por mais de quinze anos, exercendo 

sobre ela atos de posse com ânimo de dono, sem 

oposição do legítimo proprietário, que reside em outro 

estado. Diante dessa situação, o possuidor ingressa 

com ação de usucapião para adquirir a propriedade. 

Analise as seguintes assertivas à luz da legislação 

vigente: 

 

1. O usucapião é um meio de aquisição originária da 

propriedade, dispensando o consentimento do 

proprietário e operando a transferência do domínio pela 

posse prolongada. 

2. O proprietário pode impedir a consumação da 

usucapião se provar que exerceu atos de defesa da 

posse, mesmo que esporadicamente, durante o período 

de quinze anos. 

3. A posse ad usucapionem deve ser justa, ou seja, não 

deve ter sido adquirida por meio de violência, 

clandestinidade ou precariedade. 

4. A sentença que reconhece o usucapião produz 

efeitos erga omnes, ou seja, vale contra todos, 

independentemente de registro no cartório de imóveis. 

5. A interrupção da posse, por ato voluntário do 

possuidor, impede a consumação do usucapião, ainda 

que o período anterior à interrupção tenha sido superior 

a dez anos. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

c) Os itens 1, 3 e 4 são corretos. 

d) Os itens 2, 4 e 5 são corretos. 

e) Os itens 1, 2 e 5 são corretos. 

________________________________________________ 

29. Um proprietário de imóvel em Queimadas-PB 

decide constituir um usufruto vitalício em favor de seu 

filho, reservando para si a nua-propriedade. 
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Posteriormente, o mesmo imóvel é dado em garantia 

hipotecária para um empréstimo bancário. Em caso de 

inadimplemento, o banco pretende executar a hipoteca. 

Analise as implicações jurídicas dessa situação: 

 

1. O usufruto não impede a constituição de hipoteca 

sobre a nua-propriedade, mas o credor hipotecário não 

pode prejudicar o usufrutuário na fruição dos frutos e 

rendimentos do bem. 

2. O usufruto se extingue automaticamente com a 

execução da hipoteca, passando o imóvel para a plena 

propriedade do credor hipotecário. 

3. O credor hipotecário pode executar a hipoteca sobre 

a nua-propriedade, mas a posse direta e os frutos 

continuarão sob o domínio do usufrutuário até a sua 

extinção. 

4. A hipoteca sobre a nua-propriedade pode ser 

registrada no cartório de imóveis, mas só poderá ser 

executada após o termo final do usufruto, salvo se 

houver consentimento expresso do usufrutuário. 

5. Em caso de extinção do usufruto antes da execução 

da hipoteca, a plena propriedade retorna ao nu-

proprietário, que responderá integralmente pela dívida 

garantida pela hipoteca. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 4 são corretos. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são corretos. 

e) Todos os itens são corretos. 

________________________________________________ 

30. Um empresário de Queimadas-PB celebrou um 

contrato de fornecimento de insumos agrícolas com 

uma cooperativa local. Contudo, em virtude de uma 

crise econômica global e aumento abrupto dos preços, 

o empresário alegou a impossibilidade de cumprir com 

as obrigações nas condições inicialmente pactuadas e 

solicitou a revisão judicial do contrato. Considerando 

essa situação, avalie as seguintes assertivas: 

 

1. A teoria da imprevisão permite a revisão judicial do 

contrato, desde que a alteração das circunstâncias 

contratuais seja extraordinária e imprevisível, tornando 

a prestação excessivamente onerosa para uma das 

partes. 

2. A revisão contratual pode incluir a alteração do preço, 

do prazo e de outras cláusulas, desde que não contrarie 

a boa-fé objetiva e o equilíbrio contratual. 

3. A revisão contratual com base na teoria da 

imprevisão pode ser concedida mesmo se as partes, ao 

celebrarem o contrato, já estivessem cientes das 

oscilações econômicas e dos riscos envolvidos. 

4. A parte que pleiteia a revisão contratual deve 

comprovar que tentou negociar amigavelmente com a 

outra parte antes de recorrer ao Judiciário, sob pena de 

indeferimento da ação. 

5. A teoria da imprevisão é aplicável apenas a contratos 

de execução continuada ou diferida, não podendo ser 

invocada em contratos de execução imediata. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são corretos. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são corretos. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 5 são corretos. 

d) Apenas os itens 3, 4 e 5 são corretos. 

e) Todos os itens são corretos. 

________________________________________________ 

31. Em uma disputa judicial complexa no município 

de Queimadas-PB, um indivíduo promove ação contra 

um banco internacional visando à anulação de um 

contrato por vício de consentimento. Durante o trâmite, 

surge a dúvida se a jurisdição nacional é competente 

para julgar o caso, dada a existência de uma cláusula 

contratual de eleição de foro no exterior. Considerando 

essa situação, analise as assertivas abaixo: 

 

1. A jurisdição é a função estatal de aplicar o direito ao 

caso concreto, sendo irrenunciável, salvo exceções 

expressamente previstas na lei. 

2. A ação é o direito de provocar o exercício da função 

jurisdicional, sendo sua natureza jurídica 

predominantemente pública. 

3. A cláusula de eleição de foro estrangeiro, em 

contratos internacionais, é plenamente válida e afasta a 

jurisdição nacional, mesmo que envolva direitos 

indisponíveis. 

4. As condições da ação incluem legitimidade, interesse 

de agir e possibilidade jurídica do pedido. 

5. A competência interna pode ser modificada por 

convenção das partes, desde que não se trate de 

competência absoluta, que é inderrogável. 

 

Alternativas: 

a) Apenas as assertivas 1, 2 e 5 são corretas. 

b) As assertivas 2, 3 e 4 são corretas. 

c) Apenas as assertivas 1, 3 e 4 são corretas. 

d) As assertivas 2, 4 e 5 são corretas. 

e) Todas as assertivas são corretas. 

________________________________________________ 

32. Em uma ação envolvendo dois condomínios 

localizados em comarcas diferentes, o réu argumenta 

que a competência territorial deve ser modificada para 

a comarca onde se situa sua residência, alegando que 

ali ocorreram os fatos geradores da lide. Considerando 

o contexto, analise: 

 

1. A competência territorial é regra de competência 

relativa e, portanto, pode ser prorrogada pela ausência 

de arguição de incompetência em sede de contestação. 

2. A modificação da competência pode ocorrer por 

convenção das partes, conexão ou continência, desde 

que respeitados os limites legais. 

3. Em casos de conexão, o juiz que primeiro despachou 

na causa será o competente, salvo se houver 

prevenção, caso em que a competência é atraída pela 

primeira distribuição. 

4. Conflitos de competência são dirimidos pelo tribunal 

competente e, em regra, são suscetados pelo juiz, pela 

parte ou pelo Ministério Público. 

5. A continência ocorre quando duas ou mais ações 

possuem os mesmos sujeitos, causas de pedir e 
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pedidos, devendo as ações ser reunidas para 

julgamento conjunto. 

 

Alternativas: 

a) Apenas as assertivas 1, 2 e 4 são corretas. 

b) As assertivas 1, 3 e 4 são corretas. 

c) Apenas as assertivas 2, 3 e 4 são corretas. 

d) As assertivas 2, 3 e 5 são corretas. 

e) Apenas as assertivas 1, 4 e 5 são corretas.  

 ________________________________________________ 

33. Um processo envolvendo uma ação civil 

pública contra uma fábrica em Queimadas-PB, acusada 

de poluição ambiental, enfrenta dificuldades devido à 

inércia do Ministério Público em se manifestar dentro 

dos prazos processuais. O juiz, buscando evitar 

nulidades futuras, deve decidir sobre a continuidade do 

processo. Considerando a situação, analise as 

seguintes assertivas: 

 

1. O Ministério Público, na qualidade de fiscal da lei, 

possui o dever de se manifestar em todas as fases do 

processo, sob pena de nulidade dos atos subsequentes. 

2. A ausência de manifestação do Ministério Público 

pode ser suprida pela iniciativa do juiz, que deve intimá-

lo novamente antes de prosseguir com o julgamento. 

3. A figura do juiz como sujeito processual é imparcial e 

sua atuação é limitada pela provocação das partes, 

exceto nos casos de poderes instrutórios. 

4. Os atos processuais praticados pelo Ministério 

Público são válidos mesmo fora dos prazos, desde que 

não acarretem prejuízo às partes. 

5. Os auxiliares da justiça, como os peritos e oficiais de 

justiça, têm suas funções limitadas à colaboração com 

o andamento processual, sem poder decisório. 

 

Alternativas: 

a) As assertivas 1, 2 e 5 são corretas. 

b) Apenas as assertivas 1, 4 e 5 são corretas. 

c) Apenas as assertivas 1, 3 e 4 são corretas. 

d) As assertivas 3, 4 e 5 são corretas. 

e) Todas as assertivas são corretas. 

 ________________________________________________ 

34. Um empresário de Queimadas-PB ajuíza ação 

de cobrança contra um fornecedor por inadimplência. 

O juiz, ao analisar a petição inicial, verifica que os 

pedidos são incertos e que falta a indicação precisa dos 

documentos que comprovam o débito. O réu, por sua 

vez, apresenta contestação arguindo preliminar de 

ilegitimidade ativa. Com base nisso, avalie: 

 

1. A petição inicial deve indicar o pedido de forma clara 

e precisa, sob pena de indeferimento pelo juiz. 

2. O réu, ao contestar a ação, pode arguir preliminares 

que, se acolhidas, podem extinguir o processo sem 

resolução de mérito. 

3. A ilegitimidade ativa deve ser analisada pelo juiz de 

ofício, independentemente de arguição pela parte ré. 

4. A ausência de documentos essenciais na petição 

inicial pode ser sanada pelo autor, desde que ainda não 

tenha ocorrido o despacho liminar do juiz. 

5. A contestação pode incluir reconvenção, desde que 

haja conexão entre o pedido reconvencional e o pedido 

da ação principal. 

 

Alternativas: 

a) Apenas as assertivas 1, 2 e 3 são corretas. 

b) Apenas as assertivas 3, 4 e 5 são corretas. 

c) As assertivas 1, 3 e 4 são corretas. 

d) As assertivas 2, 4 e 5 são corretas. 

e) Todas as assertivas são corretas. 

________________________________________________ 

35. Durante a audiência de instrução e julgamento 

de uma ação de responsabilidade civil, as partes 

apresentam provas documentais, testemunhais e 

requerem a produção de prova pericial. O juiz, 

entretanto, decide proferir sentença com base nas 

provas já apresentadas, entendendo-as suficientes para 

o deslinde da causa. Avalie as assertivas: 

 

1. O juiz pode, motivadamente, dispensar a produção 

de provas que julgar desnecessárias, proferindo 

sentença baseada no conjunto probatório existente. 

2. A prova pericial é obrigatória nos casos em que a 

controvérsia dependa de conhecimento técnico 

especializado, não podendo ser dispensada pelo juiz. 

3. A sentença deve conter os fundamentos de fato e de 

direito que motivam a decisão, sob pena de nulidade 

por ausência de motivação. 

4. A coisa julgada material impede que a questão 

decidida seja novamente discutida em outro processo, 

entre as mesmas partes. 

5. A decisão que dispensa a produção de prova pericial 

pode ser objeto de agravo, caso as partes entendam 

que houve cerceamento de defesa. 

 

Alternativas: 

a) As assertivas 1, 3 e 5 são corretas. 

b) As assertivas 2, 4 e 5 são corretas. 

c) As assertivas 1, 2 e 3 são corretas. 

d) Apenas as assertivas 3, 4 e 5 são corretas. 

e) Apenas as assertivas 4 e 5 são corretas. 

________________________________________________ 

36. Em uma investigação criminal complexa no 

município de Queimadas-PB, um empresário foi 

acusado de cometer crimes ambientais entre os anos 

de 1995 e 2002. Durante esse período, ocorreram 

diversas alterações legislativas, incluindo a 

promulgação da Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes 

Ambientais). A defesa alega que a aplicação da lei penal 

mais gravosa é inconstitucional. Considerando essa 

situação, analise as assertivas abaixo: 

 

1. O princípio da legalidade penal exige que nenhuma 

conduta seja considerada criminosa, nem aplicada 

qualquer pena, sem que haja prévia previsão legal em 

vigor. 

2. A retroatividade da lei penal benéfica é garantida 

constitucionalmente, aplicando-se ao fato ainda que já 

transitada em julgado a sentença penal condenatória. 
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3. A lei penal mais gravosa não pode retroagir para 

alcançar fatos ocorridos antes de sua vigência, em 

respeito ao princípio da anterioridade penal. 

4. No conflito aparente de normas penais, deve-se 

aplicar o princípio da especialidade, considerando que 

a lei posterior mais específica revoga a anterior mais 

genérica. 

5. A superveniência de lei penal descriminalizadora tem 

o efeito de extinguir a punibilidade, aplicando-se 

imediatamente, independentemente do estágio do 

processo. 

 

Alternativas: 

a) Apenas as assertivas 1, 2 e 5 são corretas. 

b) Apenas as assertivas 2, 3 e 4 são corretas. 

c) Apenas as assertivas 1, 3 e 5 são corretas. 

d) Apenas as assertivas 1, 2 e 3 são corretas. 

e) Todas as assertivas são corretas. 

________________________________________________ 

37. Em um caso que chocou a população de 

Queimadas-PB, um motorista embriagado causou um 

acidente que resultou na morte de um pedestre. 

Durante o julgamento, a defesa alegou que a vítima, ao 

atravessar a rua fora da faixa de pedestres e em local 

escuro, teria contribuído para o resultado fatal. Avalie as 

assertivas abaixo: 

 

1. A relação de causalidade, na teoria penal, estabelece 

que a conduta deve ser causa direta e imediata do 

resultado para que o agente possa ser responsabilizado 

penalmente. 

2. A teoria da equivalência dos antecedentes exige que 

todos os fatos que concorreram para o resultado sejam 

considerados causas, cabendo ao juiz valorá-los. 

3. A superveniência de causa independente, se por si 

só produz o resultado, rompe o nexo causal e afasta a 

responsabilidade do agente. 

4. A culpa é aferida quando o resultado advém de uma 

conduta negligente, imprudente ou imperita, sendo 

necessário que a conduta seja dolosa para que haja a 

responsabilidade penal. 

5. O princípio da imputação objetiva exclui a 

culpabilidade do agente quando a conduta da vítima 

contribui de forma decisiva para a produção do 

resultado. 

 

Alternativas: 

a) Apenas as assertivas 2, 3 e 4 são corretas. 

b) Apenas as assertivas 2 e 3 são corretas. 

c) Apenas as assertivas 1, 3 e 5 são corretas. 

d) Apenas as assertivas 2, 4 e 5 são corretas. 

e) Apenas as assertivas 1 e 4 são corretas.  

________________________________________________ 

38. Um indivíduo é acusado de cometer três crimes 

distintos em um curto espaço de tempo na cidade de 

Queimadas-PB: furto, roubo e lesão corporal grave. 

Durante o processo, o juiz aplica a pena em regime 

inicial fechado, considerando a gravidade dos delitos e 

o concurso material de crimes. Avalie as assertivas: 

 

1. No concurso material de crimes, as penas são 

aplicadas cumulativamente, resultando em uma soma 

das penas de cada crime. 

2. A fixação da pena deve considerar as circunstâncias 

judiciais, a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 

social e as consequências do crime. 

3. A suspensão condicional da pena pode ser aplicada 

se a pena total não ultrapassar dois anos, mesmo que 

se trate de crimes cometidos em concurso. 

4. A reincidência é circunstância agravante que deve 

ser considerada na dosimetria da pena, mas não 

impede a concessão do regime semiaberto. 

5. A unificação das penas é obrigatória nos casos de 

concurso formal de crimes, onde o agente, com uma 

única conduta, realiza dois ou mais crimes, aplicando-

se a pena do crime mais grave aumentada. 

 

Alternativas: 

a) Apenas as assertivas 1, 2 e 4 são corretas. 

b) Apenas as assertivas 1, 3 e 5 são corretas. 

c) Apenas as assertivas 2, 4 e 5 são corretas. 

d) Apenas as assertivas 1, 2 e 3 são corretas. 

e) Todas as assertivas são corretas. 

________________________________________________ 

39. Em um caso que gerou grande repercussão em 

Queimadas-PB, um agente de segurança pública, em 

operação noturna, disparou contra um suspeito, 

acreditando que este estava armado e prestes a 

cometer um crime. Posteriormente, verificou-se que a 

vítima estava desarmada e não representava perigo. O 

agente alegou erro de tipo. Avalie as assertivas: 

 

1. O erro de tipo ocorre quando o agente atua sem a 

consciência de que sua conduta preenche os 

elementos do tipo penal, podendo excluir o dolo e, em 

certas condições, a culpa. 

2. O erro de proibição ocorre quando o agente, mesmo 

conhecendo os fatos, desconhece a ilicitude da sua 

conduta, podendo ser excluído se invencível. 

3. O erro sobre a pessoa implica na aplicação da teoria 

da equivalência, segundo a qual o agente responde 

como se tivesse atingido a pessoa que pretendia atingir. 

4. No erro de tipo, se evitável, o agente responde pelo 

crime culposo, se previsto na lei, mas se o erro for 

inevitável, exclui-se o dolo e a culpa. 

5. A obediência hierárquica, quando invocada em erro 

de proibição, só afasta a culpabilidade se a ordem não 

for manifestamente ilegal. 

 

Alternativas: 

a) Apenas as assertivas 1, 3 e 4 são corretas. 

b) Apenas as assertivas 1, 2 e 5 são corretas. 

c) Apenas as assertivas 2, 3 e 4 são corretas. 

d) Apenas as assertivas 3, 4 e 5 são corretas. 

e) Todas as assertivas são corretas. 

________________________________________________ 

40. Um servidor público em Queimadas-PB é 

acusado de receber propina para agilizar a tramitação 

de processos administrativos. Durante a investigação, 

foram descobertas outras irregularidades, como 
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falsificação de documentos e desvio de verbas. Avalie 

as assertivas abaixo: 

 

1. O crime de corrupção passiva se consuma com a 

simples solicitação ou aceitação da vantagem indevida, 

independentemente de sua efetiva entrega. 

2. A falsificação de documento público é crime formal, 

consumando-se com a mera alteração ou inserção de 

dados falsos no documento. 

3. O desvio de verbas públicas configura crime de 

peculato e pode ser praticado tanto por servidor público 

quanto por particular que, de alguma forma, detenha a 

posse ou guarda dos valores. 

4. A pena para o crime de peculato é agravada se o 

agente utiliza o cargo para facilitar ou ocultar o crime, 

configurando o abuso de autoridade. 

5. O crime de prevaricação ocorre quando o servidor 

retarda ou deixa de praticar, indevidamente, ato de 

ofício para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. 

 

Alternativas: 

a) Apenas as assertivas 1, 3 e 4 são corretas. 

b) As assertivas 1, 2 e 3 são corretas. 

c) Apenas as assertivas 1, 2 e 4 são corretas. 

d) As assertivas 3, 4 e 5 são corretas. 

e) Apenas as assertivas 2, 4 e 5 são corretas. 

 

 

FIM 

 


